
 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO - MS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 164/2026 

IMPUGNAÇÃO À ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS ITENS 16 E 17 

D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

38.874.848/0001-12, por intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente, com 

fundamento no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 

especificamente quanto à obrigatoriedade de que o corpo das luminárias dos itens 16 e 17 seja 

produzido em liga de alumínio injetado sob alta pressão, pelas razões técnicas e jurídicas a 

seguir expostas. 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, a impugnação ao edital deve ser protocolada até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

LEI Nº 14.133/2021, ART. 164 

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei [...] devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 

certame.” 

Conforme os dados públicos do procedimento, o certame está previsto para 07/10/2026, às 07:00, 

sob o nº de controle PNCP 03107539000132-1-000176/2026. Sendo a presente impugnação 

apresentada em 30/09/2026, resta observado, com antecedência, o prazo legal, razão pela qual a 

manifestação é tempestiva. 

II - DO CERTAME E DO OBJETO DA IMPUGNAÇÃO 

A publicação oficial do Município identifica o procedimento como Pregão Eletrônico nº 

052/2026, Processo Administrativo nº 164/2026, sob o critério de menor preço por item, 

destinado ao registro de preços para aquisição de materiais elétricos voltados à manutenção 

dos prédios públicos e da iluminação pública municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO MURTINHO/MS - AVISO DE LICITAÇÃO 

“PREGÃO ELETRÔNICO N° 052/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 164/2026” 

A presente impugnação não se dirige contra a finalidade da contratação nem contra a adoção 

de critérios rigorosos de qualidade, segurança ou durabilidade. O questionamento é pontual: 

requer-se a reavaliação da imposição de um único processo industrial de fabricação do corpo 

da luminária como condição de aceitabilidade, sem que se identifique, nos documentos 

preparatórios disponibilizados, demonstração técnica de que apenas esse processo seja 

indispensável para atender à necessidade pública. 

III - DA EXIGÊNCIA OBJETO DA IMPUGNAÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar reproduz, para o item 16, a exigência de “corpo produzido em liga 

de alumínio injetado sob alta de pressão”, associada à luminária de no mínimo 100 W, eficácia 

luminosa mínima de 150 lm/W e fluxo luminoso mínimo de 15.000 lúmens. Para o item 17, de 

200 W, a mesma exigência construtiva é repetida. (ETP, pp. 4-6 e 11-12; Termo de Referência, 

pp. 2-3.) 



 

 

Importa delimitar precisamente a insurgência. Não se questiona a aptidão técnica do alumínio 

injetado sob alta pressão, tampouco a adoção do alumínio como material do corpo. O ponto 

impugnado é a transformação de um determinado processo de conformação do alumínio em 

requisito exclusivo de aceitabilidade, com exclusão prévia de outras soluções construtivas em 

alumínio sem demonstração de que sejam incapazes de entregar o desempenho requerido. 

A pergunta técnica que precisa ser respondida pelo planejamento é objetiva: qual resultado 

necessário ao Município somente pode ser alcançado por meio da injeção sob alta pressão e 

não pode ser alcançado por corpo em alumínio extrudado submetido aos mesmos controles 

de resistência, proteção, desempenho térmico, durabilidade e conformidade? 

IV - DA AUSÊNCIA DE ANÁLISE COMPARATIVA NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O ETP possui capítulo expressamente denominado “5 - Levantamento de Mercado”. 

Entretanto, as alternativas efetivamente avaliadas são: (i) aquisição dos materiais elétricos; e 

(ii) contratação de empresa para execução completa da manutenção. O estudo conclui pela 

aquisição direta dos materiais como solução técnica e economicamente mais vantajosa. (ETP, 

p. 7.) 

Esse levantamento responde à escolha entre adquirir materiais ou terceirizar a execução 

completa da manutenção. Não responde, porém, à questão tecnológica criada pela própria 

especificação: por que o corpo das luminárias deve, obrigatoriamente, ser produzido pelo 

processo de injeção sob alta pressão? 

Não se identifica no ETP disponibilizado análise comparativa entre corpos em alumínio injetado 

e extrudado, estudo de resistência mecânica, comportamento térmico, resistência à corrosão, 

durabilidade, disponibilidade de soluções no mercado ou outro elemento que demonstre a 

inadequação técnica das alternativas construtivas. 

Portanto, a característica industrial foi incorporada à especificação, mas sua essencialidade 

não foi demonstrada no próprio capítulo destinado ao levantamento das alternativas de 

mercado. 

V - DA DISTINÇÃO ENTRE PESQUISA DE PREÇOS E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

TECNOLÓGICAS 

O ETP informa que foram obtidos três orçamentos junto a fornecedores do ramo para a 

formação do valor estimado. Trata-se de providência pertinente à estimativa orçamentária. 

(ETP, p. 8.) 

Todavia, pesquisa de preços e análise das alternativas tecnológicas possuem finalidades 

distintas. A primeira responde quanto custa o objeto já definido pela Administração. A segunda 

deve demonstrar quais soluções existentes podem atender à necessidade e por que uma delas 

precisa ser escolhida com exclusão das demais. 

Assim, a obtenção de três cotações de um objeto previamente descrito com corpo em alumínio 

injetado não comprova, por si só, que a injeção sob alta pressão seja tecnicamente 

indispensável, nem demonstra que outros processos construtivos tenham sido efetivamente 

avaliados. 

VI - DOS RESULTADOS PRETENDIDOS E DA AUSÊNCIA DE NEXO COM O PROCESSO DE 

INJEÇÃO 

O próprio ETP declara como resultados pretendidos assegurar a continuidade dos serviços 

públicos, reduzir o tempo de atendimento das manutenções, manter a iluminação pública em 



 

 

perfeito funcionamento, garantir segurança à população e reduzir custos de manutenções 

emergenciais. (ETP, p. 13.) 

Nenhum desses resultados é, no estudo apresentado, tecnicamente vinculado à 

obrigatoriedade da injeção sob alta pressão. Para a finalidade pública, importam propriedades 

mensuráveis do produto final, tais como resistência mecânica, dissipação térmica, resistência 

à corrosão, estanqueidade, resistência a impactos, segurança elétrica, durabilidade e vida útil. 

Essas características podem ser estabelecidas por parâmetros objetivos, ensaios, 

documentação de conformidade e critérios de aceitação. Se um processo construtivo 

alternativo em alumínio puder comprovar os mesmos resultados, sua exclusão prévia demanda 

motivação técnica própria. 

VII - DA FINALIDADE DE AMPLA COMPETITIVIDADE DECLARADA PELO PRÓPRIO ETP 

No item 8 do ETP, a Administração registra que a contratação por itens busca permitir “ampla 

competitividade entre os fornecedores, maior participação de empresas do ramo e obtenção 

da proposta mais vantajosa”. (ETP, p. 13.) 

A existência desse objetivo não impede a Administração de estabelecer requisitos técnicos 

rigorosos. Porém, quanto maior o efeito de determinada característica sobre o universo de 

soluções admissíveis, mais necessária se torna a demonstração de que ela decorre de 

necessidade objetiva da contratação, e não apenas da escolha de uma dentre várias formas 

possíveis de fabricação. 

VIII - DO MAPA DE ANÁLISE DE RISCOS 

O Mapa de Análise de Riscos identifica expressamente como Risco nº 01 a “Especificação 

inadequada dos materiais”, atribuindo-lhe probabilidade média, impacto alto e classificação 

alta. (Mapa de Análise de Riscos, p. 1.) 

Como medida de tratamento, o próprio Município prevê “Elaborar especificações claras e 

adequadas dos materiais”. (Mapa de Análise de Riscos, p. 2.) 

Não se extrai daí que a Administração tenha reconhecido a inadequação da cláusula atual. O 

documento demonstra, contudo, que a adequação das especificações foi considerada fator 

crítico para o sucesso da contratação. Por isso, a reavaliação de uma condição potencialmente 

limitadora é compatível com o próprio gerenciamento de riscos adotado pelo processo. 

IX - DA LEI Nº 14.133/2021 E DA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 

A Lei nº 14.133/2021 determina que a fase preparatória aborde as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão capazes de interferir na contratação. No conteúdo do ETP, o art. 

18, §1º, V, exige levantamento das alternativas possíveis e motivação da solução escolhida. 

LEI Nº 14.133/2021, ART. 18, §1º, V 

“levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar” 

LEI Nº 14.133/2021, ART. 9º, I, “a” 

“comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório” 

O dispositivo não torna ilegítima toda especificação exigente. Requisitos restritivos podem ser 

necessários; o ponto é que sua necessidade deve ser tecnicamente demonstrável. 



 

 

No caso concreto, o levantamento de mercado documentado pelo ETP não compara processos 

construtivos de luminárias e não explicita a razão técnica pela qual o alumínio extrudado 

deveria ser previamente excluído. 

X - DA REFERÊNCIA TÉCNICA PÚBLICA QUE ADMITE AMBOS OS PROCESSOS 

CONSTRUTIVOS 

A existência de solução construtiva alternativa tecnicamente reconhecida não é mera hipótese. 

A Companhia Municipal de Energia e Iluminação do Município do Rio de Janeiro - RIOLUZ, em 

sua Especificação EM-RIOLUZ-94, Emissão 20, de 28/07/2026, disciplina luminárias 

destinadas inclusive a condições agressivas de orla marítima, alta poluição atmosférica e 

presença de UV e IR. 

EM-RIOLUZ-94, EMISSÃO 20, ITEM 2.1 - CORPO 

“A luminária deverá ter corpo confeccionado em liga de alumínio injetado à alta pressão ou 

em alumínio extrudado” 

A mesma especificação condiciona a solução extrudada a estrutura com resistência mecânica 

adequada e exige certificado de análise química da composição da liga do produto acabado. 

Além disso, disciplina resistência à corrosão, proteção IP, resistência ao impacto e ensaios de 

dissipação térmica em laboratório. A relevância dessa fonte não é impor a especificação de 

outro Município a Porto Murtinho, mas demonstrar que órgão público especializado admite 

ambas as soluções e controla sua aptidão por critérios objetivos de desempenho. 

Assim, a injeção sob alta pressão não pode ser tratada como requisito técnico universal por 

simples presunção. Se Porto Murtinho possui condição local específica que torne o alumínio 

extrudado inadequado, essa condição deve ser identificada e tecnicamente demonstrada. 

XI - DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é reiterada no sentido de que especificações 

técnicas com potencial restritivo devem estar apoiadas em motivação técnica prévia, análise do 

mercado e demonstração de sua necessidade para o atendimento do interesse público. 

TCU - ACÓRDÃO Nº 1.973/2020 - PLENÁRIO 

“Especificações com potencial de restringir o caráter competitivo da licitação devem ser 

adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a sua 

essencialidade.” 

TCU - ACÓRDÃO Nº 764/2025 - PLENÁRIO 

“a ausência [...] da identificação de diversos modelos existentes no mercado [...] bem como 

de justificativas para exigências restritivas à competitividade” 

TCU - ACÓRDÃO Nº 214/2020 - PLENÁRIO 

“havendo no mercado diversos modelos que atendam às necessidades da Administração, deve o 

órgão licitante identificar um conjunto representativo desses modelos” 

TCU - ACÓRDÃO Nº 2.407/2006 - PLENÁRIO 

“devendo justificar e fundamentar tecnicamente quaisquer especificações ou condições que 

restrinjam o universo de possíveis fornecedores” 

Os precedentes convergem em um mesmo ponto: a Administração pode adotar especificações 

técnicas rigorosas, mas deve demonstrar sua necessidade quando elas reduzirem o universo de 

soluções aptas. No presente caso, essa motivação específica não foi identificada no levantamento 

de mercado ou na análise comparativa constante do ETP. 



 

 

XII - DO HISTÓRICO DE ITENS FRACASSADOS E DA CONVENIÊNCIA DE REAVALIAÇÃO 

O ETP registra que a nova contratação decorre de itens que restaram fracassados no Processo 

Administrativo nº 030/2026 - Pregão Eletrônico nº 007/2026. (ETP, p. 1.) 

Não há, nos documentos analisados, base suficiente para atribuir o fracasso anterior à 

exigência relativa ao processo de fabricação do alumínio, razão pela qual não se formula essa 

conclusão. 

Contudo, a realização de novo certame para os mesmos itens reforça a conveniência de 

reavaliar requisitos capazes de reduzir o universo de soluções aptas, sobretudo quando o 

próprio ETP declara buscar ampla competitividade e o levantamento de mercado não enfrentou 

a alternativa tecnológica ora questionada. 

XIII - DA POSSIBILIDADE DE PRESERVAR O RIGOR TÉCNICO SEM IMPOR UM ÚNICO 

PROCESSO INDUSTRIAL 

O acolhimento desta impugnação não exige redução dos padrões de qualidade. A 

Administração pode preservar ou ampliar seus mecanismos de segurança mediante 

parâmetros objetivos de resultado e respectivos meios de comprovação. 

• resistência mecânica e resistência a impactos; 

• grau de proteção IP e estanqueidade; 

• resistência à corrosão e acabamento superficial; 

• composição da liga de alumínio; 

• desempenho térmico e temperatura dos componentes; 

• resistência às condições ambientais; 

• certificação, ensaios, vida útil e garantia; 

• inspeção e recebimento do produto fornecido. 

O próprio ETP prevê acompanhamento por profissional qualificado para analisar, julgar e 

receber os materiais, verificando o cumprimento das especificações técnicas. (ETP, p. 14.) Há, 

portanto, instrumentos para aferir qualidade pelo desempenho comprovado do produto, sem 

depender exclusivamente de presunção baseada no método de conformação do alumínio. 

XIV - DA REDAÇÃO TÉCNICA ALTERNATIVA SUGERIDA 

Sem prejuízo da autonomia da equipe técnica municipal, sugere-se a revisão da descrição dos 

itens 16 e 17 para conteúdo equivalente ao seguinte: 

REDAÇÃO SUGERIDA 

“Corpo confeccionado em liga de alumínio injetado sob alta pressão ou em alumínio 

extrudado, dotado de resistência mecânica, resistência à corrosão e desempenho térmico 

compatíveis com a aplicação em iluminação pública, devendo a luminária atender 

integralmente aos requisitos técnicos, normativos, de proteção, segurança, durabilidade e 

certificação estabelecidos no Termo de Referência.” 

A Administração poderá complementar a redação com os parâmetros e meios de comprovação 

que julgar tecnicamente necessários. Dessa forma, preserva-se o alumínio como material do 

corpo, mantêm-se os controles de qualidade e segurança e deixa-se de utilizar o método de 

conformação, isoladamente, como fator eliminatório sem prévia demonstração de sua 

indispensabilidade. 

XV - DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 



 

 

a) o recebimento e conhecimento da presente impugnação; 

b) a reavaliação da exigência constante dos itens 16 e 17 que restringe o corpo das luminárias 

exclusivamente à liga de alumínio injetado sob alta pressão; 

c) a alteração da especificação para admitir também corpo confeccionado em alumínio 

extrudado, desde que comprovadamente atendidos os requisitos técnicos, mecânicos, 

térmicos, ambientais, normativos e de segurança definidos pela Administração; 

d) que a equivalência entre as soluções seja aferida por critérios objetivos de desempenho, 

podendo a Administração exigir comprovação de resistência mecânica, impacto, IP, 

corrosão, composição da liga, dissipação térmica, certificações e ensaios pertinentes; 

e) subsidiariamente, caso a Administração entenda necessária a manutenção exclusiva da 

injeção sob alta pressão, que apresente justificativa técnica específica de sua 

essencialidade, indicando a necessidade concreta, os estudos ou ensaios que embasam a 

exclusão do alumínio extrudado e as alternativas efetivamente avaliadas no levantamento 

de mercado; 

f) sendo promovida alteração capaz de impactar a formulação das propostas, que sejam 

adotadas as providências de publicidade e prazo previstas na legislação aplicável. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Itatiba/SP, 30 de setembro de 2026. 

D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA. 

CNPJ nº 38.874.848/0001-12 

 

 

_________________________________________ 

Representante legal 

 

 

 

 















 

 

  

  

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

  

OUTORGANTE: D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 38.874.848/0001-

12, com sede à Rua João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – 

Itatiba/SP, neste ato representada por sua diretora, Sra. Daniela Pelloso, inscrita no RG sob o 

nº 28.835.189-7 SSP/SP e CPF nº 275.360.598-09, brasileira, solteira, administradora, residente 

e domiciliada à Alameda Rouxinol, nº 521, Morada dos Pássaros, município de Barueri, estado 

de São Paulo.  

  

OUTORGADOS: Sr. Carlos Henrique Zanoni, Coordenador de Licitações, RG: 68.266.322-0 e 

CPF: 055.216.499-21, Sr. Leonardo Gonçalves Páz da Silva, Analista de Licitações, titular do R.G. 

nº 42.366.687 e CPF nº 453.490.558-01, todos com endereço à Rua João Bizzo, nº 10, Parque 

Empresarial Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – Itatiba/SP.  

  

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, 

a OUTORGANTE confere aos OUTORGADOS plenos poderes para participar de licitações, em 

todas as suas modalidades, inclusive pregão presencial e eletrônico, podendo para tanto assinar 

todas as declarações, propostas, solicitar e prestar esclarecimentos, assinar 

atas e contratos oriundos dos processos licitatórios que 

os OUTORGADOS participarem representando a OUTORGANTE, podendo ainda interpor 

impugnações, recursos, solicitar vistorias, desistir, receber intimações, ofertar lances, acordar, 

transigir, praticar enfim todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato.  

  

Esta procuração é válida por 12 meses.  

Itatiba-SP, 04 de setembro de 2026  

  

__________________________  

D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA  

Daniela Pelloso – Diretora  

28.835.189-7 SSP/SP / CPF nº 275.360.598-09  
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